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ANGOLA | ALTERAÇÕES AO REGIME JURÍDICO DOS CIDADÃOS ESTRANGEIROS NA REPÚBLICA DE ANGOLA

Foi publicada a Lei 13/19, de 23 de Maio de 2019, a qual aprova o novo Regime Jurídico dos Cidadãos Estrangeiros na

República de Angola. A referida lei entrará em vigor no próximo dia 23 de Julho de 2019, nessa data revogando e

substituindo a Lei 2/07, de 31 de Agosto. De entre as alterações introduzidas pelo novo diploma, destacamos as

seguintes:

• Eliminação do visto ordinário.

• Ampliação do âmbito do visto de turismo que, passa a poder ser concedido, entre outros, para efeitos de

prospecção de negócios, participação em actividades cientificas e tecnológicas ou para visitas de caracter

recreativo, desportivo ou cultural.

• Alargamento dos prazos de permanência autorizados no caso dos vistos de curta duração (passa a permitir

estadias de 10 dias, prorrogáveis por mais 10 dias) e de turismo (passa a permitir estadias de 30 dias,

prorrogáveis, por duas vezes, por igual período);

• O pedido de visto de trabalho passa a ter de ser instruído junto dos serviços consulares no país de origem do

trabalhador. A renovação do visto depende, entre outros, da comprovação, por parte do empregador, do

cumprimento das obrigações fiscais e de segurança social em relação ao trabalhador em causa.

• O pedido de visto privilegiado passa a ter de ser instruído em Angola, junto da Autoridade Migratória.

• As multas por permanência ilegal no país passam a ser fixadas em dias, com um limite mínimo de 10 e máximo

de 360 dias, sendo a quantia diária da multa determinada pelo tribunal em função da situação económica e

financeira do empregador.

• Agravamento das disposições penais relativas à imigração ilegal.
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